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AUTORIZAçÃO PARA CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE
FAUNA SILVESTRE NO 23112024

INTERESSADo: ANA MARIA CORTEZ FERNANDES DE ALENCAR.

ENDEREÇo PARA coRREspoNDÊNctA: Rua Telavive, No10, QD 17 , Bairro Planalto -
Manaus/Amazonas.

CNPJ/CPF: 180.984.952-72 !ilSCRtÇÃO ESTADUAL: ISENTA.

FoNE: (92) 98439-7120 PRocESso N"t 02405212023-23

Tipo: Fauna Silvestre

LOCAL DE RESGATE: Avenida Coronel Teixeira, no 52 , Bairro Dom Pedro, Manaus-
Am.

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE: Resgate, salvamento, transportê e destinação de fauna
silvestre, durante realização de supressão vegetal.

DESTINAÇÃO DOS ANliíAlS: Os animais que necessitêrem de atendimento médico-
veterinário e os juvenis que necessitarem de cuidados serão infoÍmados da destinação
na Clínica Veterinária Consultório Tribo dos Pets, situado na Avenida Presidente
Kenedy, No 531, Bairro Educandos, cidade de Manaus/AM, no relatório de resgate em
até 30 dias após o final da supressão vegetal. Animais saudáveis serão soltos na área
de mata adjacente.

EQUIPE TÉCNICA:

EQUIPE FORMAçÃO ID. CONSELHO CPF/CNPJ

Cláudio Rabelo
dos Santos Neto

Biólogo cRBto 073867/06-D 905.271j92-53

Márcio Lima de
Abreu

Engo

Florestal
CREAAM 15844 809.'190 902-06

Médico
Veterinário

CRMViAM: í032 944.585.6í 2-00

PETRECHOS: caixas de contençáo; sacos de pano; puÇás; gancho para ofídios e luvas

de raspa, cordas, cambão.

PRAZO DE VALIDADE DESTA AUTORIZAçÃO: í2 mêsês e pertir da data de
emissão.
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ATENÇAO:

www.rpaam.am.gov.br
twfter.com/lpeamAMl
instagram.com/@ipaamam
f acebook.com/@ipaamAM
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liveira Geissler
Técnica

gabÍnête@ipaam.âm. gov.br

Fonê:(92) 212$€721 / 21236731
Av. Msrio Ypiranga, 3280, Parqua

Oez, CEP: 69050-030 - Mânaus,/AM

de Souza
te

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

Esta Aütorizrçto é composta de 07 rÊstrições e/ou condições constantes no verso, cujo não

cumprimento/atendimento sqieitará a sua invalidação er'ou as penalidades previstas em normas.
O uso ihegular desta AutorizlçIo implicâ na sua cassação, bem como nas sançõcs previstas na
legislâçâo;
Esta AuaorizrçIo não contém emendas ou rasiras;
Estâ AütorizsçIo deve permanecer no local da açâo parâ efeito de fiscalização.
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Dr. José Vicente
Ferreira Neto
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RESTRIÇÔES E/OU CONPIÇÔES DE VALIDADE DESTA AUTORIZAÇÂO N" 23I/202{

l. Qualquer eventualidade ou acidente.durante a ação é de inteira responsabilidade .do

interessado, devendo comunicar imediatamente ao IPAAM o fato ocorrido;
2. Esta Autorização não pcrmite: captura/coleta/transporte/soltura de espécies em iírea

particular sem o consentimento do proprietário; Captura/coleta/hansporte/soltura de
espécies em unidades de conseÍvação federais, estaduais, distÍitais ou municipais, salvo
quando acompanhadas da anuência do órgão administràdor comp€tente; coleta de
material biológico por técnicos não listados nesta autorização; exportação de material

- biotógico; acesso ao patrimônio genético, nos termos da Lei N' 13.123 de 20 de maio de
2015. t

3. Realizar durante o período da supressão vegetal as medidas preventivas e mitigadoras dos
impactos relacionados à fauna silvestre.

4. Apresentar o Relatório de Resgate da Fauna Silvestre 30 dias após o término da Supressâo
Vegetal elaborado pela equipe que recebeu a, Arfiorizaçío de resgate de Fauna ilustrado
com imagens dos resgates no local, informando a quantidade, espécies e destino dos
animais resgatados.

5. Apresentar no prazo de 360 dias aÉs o recebimento da LAU de supressão um relatório
de monitoramento da fauna silvestre no empreendimento.

6. Apresentar no prazo de 30 dias após o recebimento desta autorização proÍrosta de mediílâ.
mitigatórias e compensatórias para Saguinus bicolor, conforme IN 0212015 do.MMA.

7. Durante 9 processo de supre§são ainda deverão ser rebgatadas e destinadas a
meliponicultores cadastrados, e facilitar o acesso dos criadores, as colônias de
melipolíneos que ocorerem no local de acordo com-o art. 7" da Resolução CONAMA
346 de 2004.


